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Classe, a revista da ADUFF, foi
lançada no dia 9 de junho com a
presença do fotógrafo Evandro
Teixeira. Cerca de 80 pessoas
participaram da atividade.

Ainda está parado no Congresso Na-
cional, desde o dia 27 de maio, o Pro-
jeto de Lei que abre crédito extraordi-
nário no valor de R$ 7,5 bilhões para o
pagamento do reajuste de servidores.
ANDES-SN e ADUFF apontam, nesta
edição, os problemas da MP. Editorial
(pág 2) e Nota do Setor aos Docentes
das IFES (pág.9).

Reajuste dos pr ofessor es
ainda sem pr evisão

Leia na pág. 7

Próxima AG da ADUFF:  Dia 18/06/2008,  Quar ta-f eir a,  às 15h.

LOCAL:  AUDITÓRIO DA FACULDADE DE EDUCAÇÃO - FEUFF -
        BL. D, CAMPUS DO GRAGOATÁ,

PAUTA: Informes, 53º CONAD, outros

encarte especial do
Grupo de T rabalho
de Política Educacional
GTPE-ADUFF

Nesta edição:
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        Entre os dias 30 de maio e
1º de junho, o ANDES-SN reali-
zou, em Brasília, seu 3º Encon-
tro Intersetorial, cujo tema cen-
tral foi “liberdade de organiza-
ção sindical e assédio moral”. A
ADUFF participou através das
professoras Elizabeth Carla V.
Barbosa (1ª secretária) e Catha-
rina Marinho Meirelles (diretoria
acadêmica). O primeiro debate
do encontro destacou a neces-
sidade de reflexão sobre a pos-
tura dos próprios sindicatos no
que diz respeito a essas ques-
tões. Nesse sentido, chegou-se
à conclusão de que é preciso
medir o índice de satisfação dos
funcionários dos sindicatos.
Também se faz necessário pen-
sar o assédio moral conectado

A ADUFF está organizando um
grande evento para discutir as
Fundações “de apoio” às Univer-
sidades. A idéia é iniciar o próxi-
mo semestre com uma aula inau-
gural sobre o tema. “Essas funda-
ções de direito privado significam

O conteúdo da MP 431,
apresentada pelo governo para
reajuste salarial, traz consigo
várias preocupações, tanto do
ponto de vista econômico e tra-
balhista quanto das implica-
ções político-organizativas
para nossa categoria. Além do
conteúdo, o método para cons-
trução e a apresentação desta
merece reflexão mais profun-
da, em cujo debate estamos
envolvidos.

Dentre as principais preo-
cupações destacamos que sob
a fachada de reajuste salarial
o governo promove uma pro-
funda reestruturação de carrei-
ra, dificultando, ainda mais, a
construção da carreira única
para os docentes. Ao criar me-
canismos de diferenciação,
progressão e espaços de ne-
gociação distintos para os do-
centes das IFES, das unidades
do ensino de 1º e 2º graus, dos
ativos e aposentados fragmen-
ta a categoria e com isto visa
diminuir nosso poder de nego-
ciação.

Igualmente relevante é a
compreensão de que ao enten-
der até 2.010 o cronograma
para cumprimento das medi-
das de reestruturação da car-
reira procura criar expectativas
de ganho salarial e desta for-
ma tenta impedir a mobilização
da categoria até o final deste
período e, com isso, atravessar
o próximo pleito eleitoral sem
necessitar enfrentar novas ne-
gociações.

O que aparentemente se
apresenta como “simples” táti-
ca preventiva para evitar con-
flitos entre servidores e gover-
no na verdade vem acompa-

EDITORIALEDITORIAL

O conteúdo da MP 431
nhada de um outro conjunto de
medidas cujo objetivo é atacar
a organização sindical dos do-
centes. Em outras palavras se
configura como um ataque per-
feitamente orquestrado contra
nosso Sindicato.

Para melhor desenvolver
sua ação de divisão dos servi-
dores, o governo tem contado
com as forças auxiliares de di-
reções sindicais que o apóiam
e que agem sob o comando a
CUT.

No âmbito das IFES esti-
mulou a criação do PROIFES
e o colocou, juntamente com a
CUT, na condição de entidade
participante das negociações
junto ao MEC e ao MPOG.

Nesse processo procura
dar legitimidade a estas enti-
dades através da assinatura do
Termo de Acordo que nosso
Sindicato avaliou não ser pos-
sível firmar.

Estamos, portanto, sob um
duplo ataque do governo: por
um lado divide nossa base e
por outro tenta legitimar artifi-
cialmente uma entidade com a
qual possa construir o consen-
so para seu projeto.

O momento exige de todos
nós mais do que a necessária
reflexão destas questões. É
preciso repudiar o conteúdo
das propostas e o método uti-
lizado para implementá-las.
Isto se concretiza na defesa in-
transigente do ANDES, do for-
talecimento da organização de
base e dos nossos métodos de
luta. É necessário que em cada
local de trabalho possamos
discutir e nos organizarmos
para defesa da Universidade
Pública e dos nossos direitos.

ADUFF prepara debate sobre Fundações
para início do próximo semestre

ao ato anti-sindical. No dia 31,
o tema do debate foi “a experi-
ência da luta contra o assédio
moral nas universidades”. A dis-
cussão girou em torno de um
caso de professores da UCB
que foram demitidos simples-
mente por terem se organizado
e se filiado ao ANDES-SN. Eles
moveram processos contra a uni-
versidade e obtiveram vitórias
judiciais.  Após os debates, foram
realizadas reuniões por setores
para discutir o tema “a liberdade
sindical e o assédio moral nas
IPES, nas IEES e nas IFES. Os
encaminhamentos foram levados
à plenária intersetorial. O AN-
DES-SN produziu cartilha sobre
o Assédio Moral e distribuiu para
as seções sindicais.

um mecanismo sofisticado de pri-
vatização da universidade públi-
ca. Elas passam a ser um instru-
mento de gestão de recursos den-
tro das Universidades, que é
 mais seletivo e relacionado dire-
tamente com mercado. A funda-
ção é um mecanismo pernicioso
porque distorce a relação entre o
público e o privado. É uma rela-
ção muito próxima da promiscui-
dade porque não há mais a dis-
tinção do que é publico e priva-
do. Ela dilui essa fronteira, e ao
fazer isso, cria um ambiente fa-
vorável para que o privado se so-
breponha sobre o público. O que
aconteceu na UNB é somente a
ponta do iceberg e a fundação
cria um ambiente propício para
isso. O pior é que isso está acon-
tecendo em todo país”, afirmou a
professora Marina Barbosa, pre-
sidente da ADUFF.

Andes discute Assédio mor al
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 O primeiro Congresso da CONLU-
TAS será realizado entre os dias 3 e 6
de julho, no Ginásio Poliesportivo Divino
Braga, localizado na cidade mineira de
Betim. Haverá três eixos principais de dis-
cussão e deliberação: 1) conjuntura in-
ternacional e nacional e plano de ação;
2) os desafios da organização e da luta
do movimento sindical, popular, da ju-
ventude e contra toda forma de opres-
são e discriminação; 3) organização da
CONLUTAS e estatutos. A partir da dis-
cussão desses temas, a expectativa é
de que sejam atingidos dois objetivos
fundamentais: o primeiro é debater a si-
tuação política nacional e internacional,
definindo orientações que ajudem a im-
pulsionar a luta da classe trabalhadora e
da juventude brasileira em defesa de
seus direitos e interesses imediatos e
históricos; o segundo é adotar resoluções
que permitam fazer avançar e fortalecer
a construção da CONLUTAS como uma
ferramenta para a luta da classe trabalha-
dora brasileira e seus aliados.

Diversos movimentos terão repre-
sentações no Congresso: sindicatos,
oposições sindicais, associações de
caráter classista, movimentos populares
e organizações da juventude podem ti-
rar delegados e tomar parte nas discus-
sões e deliberações. Há 20 teses ofici-
almente inscritas no Congresso e é a
partir delas que serão organizados os
debates. As discussões serão realiza-
das em painéis, grupos de trabalho e
plenárias gerais. Os painéis, que não
possuem caráter deliberativo, apenas

I Cong resso da CONL UTAS
será de  3 a 6 de julho
 ADUFF já elegeu seus delegados

subsidiarão o debate; os grupos de tra-
balho são órgãos de deliberação e dis-
cussão; por fim, as plenárias gerais são
a instância máxima de decisão. A ADU-
FF, assim como esteve presente no
Congresso de fundação da CONLUTAS
(de 5 a 7 de maio, em Sumaré, SP),

também vai participar desse primeiro
congresso da entidade. Em assembléia
realizada no dia 28 de maio, no auditó-
rio do ICHF, nossa seção sindical ele-
geu seus delegados. Os professores,
Claudia March Frota de Souza, Cláudio
Roberto Marques Gurgel, Gelta Terezi-

nha Ramos Xavier, Julio Carlos Figuei-
redo, Marina Barbosa Pinto e Sonia Lu-
cio Rodrigues de Lima irão a Betim re-
presentar a ADUFF neste 1º Congresso
da CONLUTAS, cuja expectativa dos or-
ganizadores é reunir cerca de 5 mil de-
legados eleitos na base.

Congresso de fundação da Conlutas, de 5 a 7 de maio de 2006, em SP.Congresso de fundação da Conlutas, de 5 a 7 de maio de 2006, em SP.Congresso de fundação da Conlutas, de 5 a 7 de maio de 2006, em SP.Congresso de fundação da Conlutas, de 5 a 7 de maio de 2006, em SP.Congresso de fundação da Conlutas, de 5 a 7 de maio de 2006, em SP.



Página 4 Jornal da ADUFFAno X - JUNHO/2008

Reajuste dos pr of essor es
ainda sem pr evisão

Ainda está parado no Congresso Nacional, desde o dia
27 de maio, o projeto de lei que abre crédito extraordinário
no valor de R$ 7,5 bilhões para o pagamento do reajuste
de servidores e que substituirá a Medida Provisória 430/
08. Apesar do discurso contrário, o governo não tem
pressa em aprovar a proposta.  A MP continua valendo e,
para o reajuste ser pago, depende da vontade política do
governo que, se quiser, pode aplicar o dispositivo da MP
até por meio de folha suplementar, independentemente
da aprovação do PL. Ainda quanto à MP, até o presente
momento, não houve designação de relator, mas foram
propostas 260 emendas, cujo prazo de apresentação era
de 15/05 a 20/5/08. Além de todos os problemas já
apontados pelo movimento docente (ver Editorial na pg 2
e Nota do Setor das IFES na pg 9), diretores do ANDES-
SN, em contatos realizados na Câmara dos Deputados,
alertaram para dois problemas que não estão resolvidos
nas emendas apresentadas e que precisarão ser sanados:
a garantia de que a Gratificação Temporária (GTMS)
também é devida aos aposentados e pensionistas e a
explicitação, no corpo da lei, da definição dos valores de
vencimentos básicos em regime de Dedicação Exclusiva
na razão de 55% de acréscimo aos valores do regime de
40 horas. Conheça abaixo alguns detalhes sobre a MP e
a versão completa na página da ADUFF: www.aduff.org.br

O fim do PUCRCE e a passagem de
duas par a cinco car reir as

O Plano Único de Classificação e Retribuição de
Cargos e Empregos (PUCRCE), instituído pela Lei 7.596, de
1987, contempla duas carreiras docentes, a do Magistério de
1º e de 2º Grau e a do Magistério Superior. Delas fazem parte
todos os professores de instituições de ensino vinculadas ao
MEC, ao Ministério da Defesa e aos ex-territórios. A MP 431,
de 14 de maio de 2008, manteve a carreira do Magistério
Superior, na qual se encontram todos os docentes ocupantes
dos cargos de ensino superior das instituições federais de
ensino superior vinculadas ao MEC e ao Ministério da Defesa.
Para os docentes que atuam na educação básica, técnica e
tecnológica, a MP criou três novas carreiras, a Carreira do
Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, para
os docentes de instituições vinculadas ao MEC, a Carreira do
Magistério do Ensino Básico Federal, para os docentes de
instituições vinculadas ao Ministério da Defesa e a Carreira do
Magistério do Ensino Básico dos Ex-territórios. Considerando
que a atual carreira de 1º e 2º graus permanece até que não
exista mais nenhum docente a ela vinculado, haverá, a partir
de agora, cinco carreiras do magistério em âmbito federal.

Considerando que o Andes-SN, juntamente com o
Sinasefe, defende a existência de uma carreira única, a edição
da MP 431/08 traz novos desafios para o movimento docente.

Car reir a de Ma gistério de 1º e 2º
Graus

O enquadramento na nova carreira acontecerá mediante
assinatura de termo de adesão individual, no prazo de 15

de agosto de 2008, no qual consta, além dos dados de
identificação do professor, apenas a frase “Venho optar
por integrar o Plano de carreira do Magistério do Ensino
Básico, Técnico e Tecnológico, estruturado pela Medida
Provisória nº 431, de 14 de maio de 2008”. Como o teor
do termo consta da MP (Anexo LXX), o termo de adesão
não poderá sofrer nenhuma modificação por ato infralegal.

Os aposentados e pensionistas terão
transposição igual à dos docentes em atividade e serão
“respeitadas as alterações relativas a posicionamentos
decorrentes de legislação específica” (art. 119). Isso
significa, por exemplo, que os beneficiados pelo art. 192
da Lei 8.112 continuarão recebendo as vantagens de um
nível acima.

Criação do Cargo de Titular
na no va car reir a

A MP 431/08 cria 354 cargos (“para provimento
gradual”) de Professor Titular da Carreira do Magistério
do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico (art. 110), ao
qual se ingressará por concurso público que exigirá o
título de doutor. Caberá ao Ministério da Educação
distribuir esses cargos pelas instituições, “levando em
consideração a necessidade e as peculiaridades de cada
instituição” (parágrafo único).

Semelhança entre composições
remuneratórias e distanciamento

entr e car r eir as

As estruturas remuneratórias das carreiras do
magistério do ensino superior, do magistério do ensino
básico, técnico e tecnológico serão, a partir de fevereiro
de 2009, semelhantes. Haverá a incorporação da GAE e
da VPI ao vencimento básico, e o incentivo de titulação,
que hoje compõe o vencimento, será transformado em
gratificação com o nome de Retribuição por Titulação
(RT). Em lugar da GED e da GEAD haverá a Gratificação
Específica do Magistério do Ensino Superior - GEMAS e
a Gratificação Específica de Atividade Docente do Ensino
Básico, Técnico e Tecnológico - GEDBT. No caso da
carreira do ensino superior, haverá, de 14 de maio de

2008 a 1º de fevereiro de 2009, uma gratificação
temporária (GTMS), em substituição à GED.

Como na carreira do Magistério do Ensino
Básico, Técnico e Tecnológico não há relação entre
níveis de formação e classes, seja para o ingresso, seja
para promoção, ao contrário do que ainda é mantido na
carreira do Magistério do Ensino Superior, as duas
carreiras ficam ainda mais distantes uma da outra do
que previa o PUCRCE.

As estruturas remuneratórias criadas pelo
governo serão prejudiciais aos docentes em relação à
conquista do PUCRCE, em 1987. As tabelas salariais
apresentadas pelo Andes-SN na campanha salarial de
2007 e atualizadas a partir do aumento do salário-mínimo
visavam a recompor os valores dos salários dos docentes,
eliminar as gratificações e restaurar os degraus entre
níveis e entre classes que havia em 1987.

O governo comprimiu as tabelas de vencimentos
básicos e definiu os valores finais que pretendia obter nas
remunerações, ajustando, sem qualquer critério técnico,
os valores das gratificações para cada um dos níveis das
carreiras. Isto é, o que passará a ter maior influência na
diferenciação remuneratória entre os níveis e entre as
classes serão as gratificações e não mais os vencimentos.

Variação de r eajustes nos
anos 2008, 2009 e 2010

O parcelamento dos efeitos financeiros de
medidas que modificam carreiras ou malhas salariais
não é novidade no serviço público. Um exemplo é o da
carreira dos servidores técnico-administrativos das IFE.
Mas nem sempre o governo cumpriu as etapas
estabelecidas, o que resultou em novas mobilizações
para forçá-lo a cumprir o que fora pactuado. A novidade
agora é a realização de uma única negociação salarial,
válida para todo o mandato. Com a vigência da MP 431/
08, o governo pretende se livrar, até o final da gestão, de
negociações salariais com os servidores, o que só voltaria
a ocorrer no próximo governo, a partir de 2011.

O parcelamento dos efeitos da MP 431/08, no
caso dos docentes, implica reajustes na remuneração
total maiores em 2008 e menores nos dois anos
seguintes. O estabelecimento prévio dos reajustes que
serão aplicados em 2009 e 2010, diante de uma inflação
que dá sinais de crescimento, poderá provocar perdas
em relação ao que é percebido hoje pelos docentes, além
de não compensar perdas anteriores. Além disso, o
tratamento diferenciado dado pela MP aos diferentes
regimes de trabalho e às classes também se manifestará
nos efeitos da inflação.

Reabrir negociações - para corrigir as
distorções introduzidas pela MP, é necessário reabrir as
negociações com o governo, tendo como diretrizes a
isonomia, a carreira única, a incorporação das
gratificações, com valorização efetiva do vencimento,
malha salarial que tenha regras claras e o
estabelecimento de uma política salarial que proteja os
salários da corrosão inflacionária.
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MP 431/08: entre o engodo do aumento salarial e a reestruturação compulsória da carreira dos docentes

Ao editar a Medida Provisória 431, em 14 de maio de 2008, o governo Lula dá por concluído o que denominou de um “inovador processo de negociação salarial” com
17 categorias de servidores públicos federais, dentre elas a dos professores das instituições federais de ensino.

Apoiado em um forte aparato de mídia, confunde os servidores federais e divulga para a população que concedeu significativos aumentos salariais para esses
trabalhadores, tentando difundir a imagem de um governo capaz de inaugurar um sistema de negociação salarial, no qual a luta dos trabalhadores torna-se dispensável e a
conciliação “por cima” apresenta-se viabilizada. No caso dos docentes, particularmente, os problemas advindos dessa estratégia governamental já haviam sido denunciados
pelo ANDES-SN (ver edições especiais de abril e maio do INFORMANDES sobre a campanha salarial).

Para compreender tal “inovador processo de negociação salarial” e as questões que se apresentam para a luta imediata em defesa da categoria, é preciso que se
esclareça a lógica que orientou tal processo.

Primeiro: quebrar a política unificada dos servidores em relação à campanha salarial. Para isso, o governo contou com o auxílio do neopeleguismo, que se instalou em
alguns sindicatos das categorias, dificultando a ação da Coordenação Nacional das Entidades de Servidores Federais - CNESF e impondo negociações isoladas por setor.
Nessas, ficou evidenciado o engodo da “negociação”, em que o governo, ao final, impôs suas propostas com o aval de seus aliados.

Segundo: exigir assinaturas de acordos dentro de prazos que inviabilizavam a discussão com as bases das categorias. Tais acordos são, na realidade, pactos que
amarram as relações dos servidores com o governo, por prazos correspondentes aos períodos de uma gestão governamental, impedindo ou dificultando atualizações
decorrentes de variações conjunturais.

Terceiro: conceder algumas respostas à demanda por reajustes salariais, mas condicionando-as firmemente a valores preestabelecidos, muito aquém das justas
demandas dos servidores, criando uma política que foge ao reajuste linear para as categorias e intercategorias, quebrando com isso a isonomia e fragilizando ou impedindo
uma reação unitária dos trabalhadores.

Quarto: criar novas carreiras, a pretexto de atender à demanda de reestruturações, sem dar tempo às necessárias análises da categoria, impondo, além disso, opções
individuais de adesão. Ou seja, desloca-se a discussão sobre a conveniência de criá-las - uma questão coletiva para além de interesses corporativos -, para o espaço da
conveniência pessoal, mesmo assim limitada, porque aos servidores que por ela não optarem não resta senão a alternativa de permanecerem numa carreira em extinção, com
todos os prejuízos e riscos que isso representa, tais como, congelamento salarial e danos quando do ato da aposentadoria.

Quinto: quebrar a dignidade da categoria docente por meio de uma política de desvalorização salarial. Nesse sentido, basta lembrar que, ao tempo que tais ataques não
se faziam presentes na intensidade dos de hoje, o salário de um professor titular, doutor, em regime de Dedicação Exclusiva era equivalente ao salário de um Ministro do
Supremo Tribunal Federal. Hoje esse professor tem remuneração inferior a um terço da remuneração desse ministro.

PONTOS NEGATIV OS CONTIDOS NA MEDIDA  PRÓVISÓRIA 431/08

O Setor dos docentes das Instituições Federais de Ensino do ANDES-SN, reunido no Rio de Janeiro, dia 15/5, antecedendo o I Seminário dos Servidores Públicos
Federais da CONLUTAS, em uma análise preliminar destacou que a MP 431/08.

1. Embute, sob o mote de reajuste salarial, uma reestruturação na carreira dos docentes de nível superior e cria nova carreira para os docentes do ensino
básico. Ao contrário do que defende o Movimento Docente (MD) - carreira única, institui três carreiras.

2. Escalona o reajuste salarial até 2010, a fim de escamotear que ele não recupera a defasagem salarial, decorrente de perdas acumuladas, mantendo-
se muito aquém do reivindicado pelo MD. Além disso, não estabelece cláusula que assegure correção inflacionária.

3. Mantém a política de gratificações ao eliminar a GED e instituir a Gratificação Temporária para o Magistério Superior (GTMS) a partir de 14/5/08, a qual
será transformada em Gratificação Específica do Magistério Superior (GEMAS) a partir de 1º/2/09.

4. Retira o percentual de titulação do vencimento básico, que será transformado em uma nova gratificação, a Remuneração por Titulação (RT), o que
reforça a política de gratificações e impõe um brutal retrocesso na carreira docente.

5. Agrava a situação dos docentes do ensino básico com a exigência da assinatura de um termo de opção individual pela nova carreira.
6. Mantém a política de Vencimentos Básicos (VB) rebaixados, contradizendo a propalada disposição do governo de fortalecê-los. Exemplificando,

durante todo o ano de 2008, o piso do VB dos professores continuará sendo de R$ 147,00.
7. Desrespeita o princípio da isonomia ao estabelecer valores para titulação sem critérios objetivos por meio da Gratificação Remuneração por Titulação

- RT. Atualmente, por exemplo, o título de doutor representa um vencimento básico, que é 75% superior ao de graduação em todos os níveis das tabelas
salariais. A partir de 1º de fevereiro de 2009, a titulação deixa de compor o vencimento, tornando-se a gratificação RT, que, para o Adjunto 1, em regime
de Dedicação Exclusiva, equivalerá a 157,53% do VB, para o Adjunto 4, 141,43% e, para o Associado 1, 191,59%.

Com a edição da MP 431/08 o governo afirma encerrar qualquer negociação até 2010.

Em síntese, o governo faz inicialmente um discurso positivo em relação a alguns pleitos dos servidores, mas, nos meandros do que é ajustado, impõe
condições que negam ou vão diametralmente contra esse discurso. Exemplo disso é o discurso de valorização do VB, imediatamente contraditado pela política
de fortalecimento das gratificações. Outro exemplo é o atendimento à demanda pela extinção da GAE, ao impor como contrapartida a desvinculação dos
incentivos de titulação do VB. Em decorrência, a base em que incidem os anuênios e ganhos pessoais é proporcionalmente reduzida. Ou seja, adota a política
de dar com uma mão e retirar com a outra.

Nesse quadro, fica evidente que a tarefa colocada para o Movimento Docente se mantém: a reconquista da dignidade profissional dos docentes e do seu
projeto de carreira. E isso, só será alcançado, com mobilização e disposição para assumir a luta.

Cabe à categoria, às assembléias de base e às instâncias democráticas de deliberação do ANDES-SN definir quais estratégias desenvolver, respeitadas
as condições objetivas existentes para implementá-las.

Brasília, 19 de maio de 2008

NOTA DO SETOR AOS DOCENTES DAS IFES
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Entrevista com Paulo Rizzo

Jornal ADUFF- Qual o balanço da úl-
tima gestão do ANDES? Em que pon-
tos houve avanços? Quais foram as
maiores dificuldades?

Rizzo - O governo, adotando discursos
populistas e demagógicos, buscou cons-
truir uma imagem de que atualmente as
lutas sociais não se fazem mais necessá-
rias, principalmente quando as demandas
se dirigem ao próprio governo. Com isso,
passou a contribuir também para a onda
de criminalização dos movimentos sociais.
No caso dos docentes, os governos fede-
ral e estaduais e o patronato jogaram pe-
sado no sentido de tentar quebrar a espi-

No va dir etoria do ANDES-SN toma
posse no 53º CON AD, de 26 a 29/6
A eleição para a nova

diretoria do ANDES-SN,
ocorrida nos dias 13 e 14
de maio e que contou
com a participação de
apenas uma chapa, supe-
rou o processo eleitoral
anterior em termos de
participação da categoria.
Em 87 diferentes institui-
ções de ensino superior
do país, 13866 professo-
res compareceram às ur-
nas. Este número repre-
senta cerca de 20% dos
sindicalizados. A Chapa 1
– Andes Autônoma, De-
mocrática e de Luta, rece-
beu 12134 votos, o que
perfaz um total de 17,5%
dos docentes aptos a vo-
tar. Enquanto isso, 1,7%
preferiram votar em bran-
co e 0,8% anularam o
voto. Na eleição anterior,
realizada em 2006,
18,67% dos sindicaliza-
dos votaram, o que de-
monstra que a mobiliza-
ção deste ano para o pro-
cesso eleitoral foi maior.
O percentual de votos
brancos e nulos desta
eleição também diminuiu
em relação à anterior.

A chapa eleita para di-
rigir o ANDES-SN no biê-
nio 2008-2010 tomará
posse na plenária de
abertura do 53º CONAD,
a ser realizado em Pal-
mas-TO entre 26 e 29 de
junho. A partir de então, o
Professor Paulo Rizzo ce-
derá lugar ao Professor
Ciro Correia na presidên-
cia da entidade. Esta edi-
ção de nosso jornal traz
uma breve entrevista com
ambos. Aqui na UFF, dos
 2247 docentes filiados à
ADUFF, 503 votaram. Des-
ses, 469 votaram na chapa
eleita, 15 votaram em bran-
co e 19 anularam o voto.

nha dorsal do sindicato nacional, que
passou a sofrer ataques cada vez mais
intensos. Nosso balanço da gestão é po-
sitivo porque o sindicato não se dobrou
diante das pressões, não sucumbiu ao
canto de sereia da não luta. Uma de nos-
sas maiores vitórias foi o acolhimento por
parte da côrte da OIT, Organização Inter-
nacional do Trabalho, das denúncias que
fizemos sobre práticas anti-sindicais pro-
movidas em instituições particulares de
ensino superior, mas poderia registrar
ainda greves vitoriosas realizadas em por
professores de universidades estaduais
em diferentes estados, o aprofundamen-
to do enfrentamento às relações promís-
cuas existentes entre as universidades
públicas e as fundações privadas e o
grande enfrentamento ao demagógico e
inconsistente projeto do REUNI.

J. ADUFF - Como foi a participação da
categoria na eleição para o ANDES? O
número de votos foi satisfatório, mes-
mo com chapa única?

Rizzo - Na eleição anterior, também teve
chapa única. A atual superou a anterior em
número de participantes e em número de
votos na chapa, o que me deixa profunda-
mente feliz. Os professores compareceram

às urnas e, com isso, legitimaram o sindi-
cato como sendo sua organização demo-
crática e de luta.

J. ADUFF - Quais são os grandes desa-
fios que estarão colocados para a clas-
se trabalhadora no próximo período e
qual a estratégia para enfrentá-los?

Rizzo - O grande desafio é o da reorgani-
zação da classe trabalhadora no campo
da autonomia em relação aos governos,
patronato e partidos políticos. O ANDES
tem contribuído, dentro de suas possibili-
dades, para que este processo avance e o
fazemos como parte da CONLUTAS, cha-
mando a unidade de todos os segmentos
que estejam dispostos a seguir tal cami-
nho. A reforma sindical está em curso num
de seus piores aspectos e se faz presente
na última campanha salarial dos docentes
das IFES e de outros segmentos dos ser-
vidores federais, quando as assembléias
de base perdem o seu direito de decidir
sobre as negociações. O peleguismo ga-
nha novos contornos, mas com as mes-
mas velhas bases de sustentação e hoje
ele se faz necessário para que tenha cur-
so o processo de retirada de direitos da
classe trabalhadora, com a já anunciada
terceira etapa da reforma da previdência.

Entrevista com Ciro Correia

J.ADUFF - Quais as perspectivas para
a próxima gestão do ANDES? Quais
serão os maiores desafios?

Ciro - Pelo visto, o combate ao produtivis-
mo acadêmico, à privatização da universi-
dade pública e à retirada de direitos dos
trabalhadores são embates que continu-
am entre as prioridades do movimento
docente e que vêm sendo enfrentados
pelo ANDES-SN. Para enfrentar esse qua-
dro, será preciso ampliar nossa articula-

ção no âmbito do Sindicato Nacional e for-
talecer nossos laços com os demais seto-
res da sociedade que também trabalham
na perspectiva da defesa da universidade
pública e das conquistas sociais. Eu des-
tacaria ainda como importantes frentes de
atuação a nossa luta em defesa de finan-
ciamento adequado para educação, ciên-
cia e tecnologia no nosso país; por melho-
res condições de trabalho e de salários
para a categoria docente face à responsa-
bilidade de importância do trabalho que
desempenhamos para promover a inclu-
são social e o desenvolvimento do país.

J. ADUFF – Para quem vai começar um
mandato, como você avalia a partici-
pação da categoria nessas eleições?
Ciro - Tivemos uma vitória importante nas
urnas contra todas as forças e interesses
que têm nos atacado e procurado nos
deslegitimar.Crescemos em número de
votantes (17% em 2006 para 20% do uni-
verso eleitoral agora) e no conjunto dos
que manifestaram apoio e compromisso
com nossos princípios e propostas ao su-
fragar nossa chapa (cerca de 11000 em
2006 para pouco mais que 12000 votos
agora). No quadro adverso que enfrenta-
mos, sabemos que isto não é pouco e o

quanto esse resultado se deve ao empe-
nho de cada militante durante a campa-
nha. Não temos dúvida de que essa ex-
pressiva votação é e será importante para
os embates que temos pela frente.

 J. ADUFF – Também gostaríamos de
saber sua opinião sobre quais são os
grandes desafios que estarão coloca-
dos para a classe trabalhadora no pró-
ximo período e qual a estratégia para
enfrentá-los?
Ciro - Precisamos nos engajar nas lutas
que são de todos os trabalhadores, firman-
do a consciência de que as organizações
sindicais devem ser suprapartidárias, para
não vivenciarmos novamente aquilo que
foi a cooptação da CUT para funcionar
como braço do governo. Precisamos estar
atentos para construir uma história dife-
rente dessa, seja a partir da CONLUTAS,
na qual agora nos encontramos, seja em
conjunto com outras entidades que tam-
bém tenham consciência da verdadeira
traição política que o governo Lula perpe-
trou contra a classe trabalhadora, ao as-
sumir a agenda neoliberal dos governos
que o precederam, e dos descaminhos da
CUT, ao se colocar como uma central sin-
dical a serviço deste governo.
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Cerca de 80 pessoas entre docen-
tes, estudantes, jornalistas, fotógrafos
e representantes de entidades, parti-
ciparam, no dia 9 de junho, do lança-
mento de “Classe”, a revista da ADU-
FF. A idéia é que cada número aborde
um assunto específico sempre relaci-
onando cultura e política. O primeiro
número enfatizou “Arte e Política”, a
proposta do segundo é falar mais deti-
damente sobre “Mídia e Violência”.
Como a matéria de capa dessa primei-
ra edição foi uma entrevista com o fo-
tógrafo Evandro Teixeira, principalmen-
te sobre seu trabalho no JB no perío-
do da Ditadura Militar Brasileira, a ativi-
dade contou com sua presença. Evan-
dro, que está lançando o livro ”68: Des-
tinos. A Passeata dos 100 Mil”, expôs
centenas de fotos de uma vida inteira
dedicada “a contar a história através da
fotografia”, como ele mesmo disse no
descontraído debate. Entre as fotos, o
público pode ver imagens inéditas do
golpe militar que derrubou Allende no
Chile, em 1973 e do enterro do poeta
Pablo Neruda, no mesmo ano.

Homenagens –  durante o even-
to, a ADUFF homenageou professores
da UFF que estiveram na passeata dos
Cem mil, no Rio de Janeiro, em 26 de
junho de 1968. Uma delas, a professo-
ra Maria Lídia Souza da Silveira, hoje
aposentada da UFF e professora da
UFRJ, recebeu uma braçada de flores
vermelhas. Outra homenageada foi a
professora Aidyl de Carvalho
Preis, vice-presidente da ASPI-UFF.
Ela não esteve na passeata, mas lutou
incansavelmente contra a Ditadura Mi-
litar. O primeiro número de “Classe” re-
conhece a importância da professora
Aidyl para a UFF, especialmente para

ADUFF lança r evista em de ba te
com o f otóg raf o Ev andr o Teix eir a

seu Departamento de História. Foi jus-
tamente ela quem abriu o departamen-
to para professores perseguidos pela
Ditadura. Decididamente, sem a pro-
fessora Aydil, a História da UFF não
seria o que é hoje.

“Hoje é um dia especial para o nos-
so sindicato. Um dia de relembrar lutas
e reafirmar projetos. Queria neste mo-
mento falar das lutas, em especial des-
ta grandiosa luta que juntou milhares,
cujos sonhos e utopia os levavam a
ação ousada no presente para criar as
bases de um novo e próximo futuro. Por
causa deles, gerações posteriores se-
guiram e seguem lutando. Por causa
deles estamos aqui. E é com um enor-
me orgulho, um profundo respeito e sin-
cera emoção que recebemos alguns
destes jovens aqui hoje para prestarmos
uma singela e amorosa homenagem. Ho-
menagem dos que em outros tempos,
entre velhas e novas adversidades, se-
guem o caminho que vocês indicaram
com  a passeata dos 100 mil. Muito obri-
gada”, disse a professora Marina Bar-
bosa, presidente da ADUFF, que fez
questão também de homenagear o
professor Robert Preis, marido da pro-
fessora Aydil, que cedeu gentilmente
uma ilustração para a revista.

Lançamento conjunto –  como
a revista “Classe” foi concebida e or-
ganizada pela diretoria anterior da
ADUFF, a ex-presidente da entidade,
professora Sonia Lucio, participou da
mesa do evento. Ela parabenizou a
diretoria atual por dar continuidade e
apoiar o projeto e toda equipe de im-
prensa da ADUFF por seu empenho
na realização da revista. “No debate
que fizemos ficou claro que a nossa
intenção com essa revista era ter mais

Professora Maria Lídia. Professor Robert Preis.Homenagens: professora Aydil. Evandro Teixeira disse que será divulgador de Classe.

A ex-presidente da ADUFF, Sonia Lucio; a atual presidente, Marina Barbosa e o fotógrafo Evandro Teixeira

um instrumento de comunicação, que
nos ajudasse a dar conta da nossa ta-
refa: enraizar o sindicato na base
como meio de sustentação de um pro-
jeto de universidade pública a serviço
dos interesses da maioria da popula-
ção por meio do resgate da articula-

ção entre cultura e política”, afirmou.
Ao final do debate e das homena-
gens, houve um animado coquetel
de confraternização. Os sindicaliza-
dos da ADUFF receberão a revista,
em casa, nos próximos dias e é só
aguardar o próximo número.

O público se comoveu com as fotos e se divertiu com o humor do fotógrafo

foto: LUIZ FERNANDO NABUCO

foto: LUIZ FERNANDO NABUCOfoto: STELA GUEDES foto: STELA GUEDES foto: STELA GUEDES

foto: STELA GUEDES
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Na França, em Cuba, no Chile, no Brasil. Em toda parte,
os combatentes sabiam o que faziam, o que queriam, pelo

que lutavam. Sua história é hoje e está viva!

Maio de 68

Passeata dos
Cem Mil, no Rio:
26 de junho de
1968.  Foto de
Evandro
Teix eir a.


